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46 — As taxas devidas pela concessão de autorização
especial pelos caçadores residentes nas restantes fre-
guesias do município de Montemor-o-Novo não asso-
ciados em zonas de caça integradas na 4.a região cine-
gética são as seguintes:

Caça de espera aos patos — 3000$;
Caça de espera aos pombos — 3000$;
Caça de espera aos tordos — 3000$;
Caça de espera às tarambolas — 3000$.

47 — As taxas devidas pela concessão de autorização
especial pelos caçadores não residentes no município
de Montemor-o-Novo não associados em zonas de caça
integradas na 4.a região cinegética são as seguintes:

Caça de espera aos patos — 6000$;
Caça de espera aos pombos — 6000$;
Caça de espera aos tordos — 6000$;
Caça de espera às tarambolas — 6000$.

48 — As taxas devidas pela concessão de autorização
especial pelos demais caçadores nacionais são as seguin-
tes:

Caça de espera aos patos — 6000$;
Caça de espera aos pombos — 6000$;
Caça de espera aos tordos — 6000$;
Caça de espera às tarambolas — 6000$.

Zona de caça social de Cabrela (n.o 2280-DGF)

Tabela a que se refere o n.o 3.o da Portaria n.o 893/98,
de 10 de Outubro

49 — As taxas devidas pela concessão de autorização
especial de caça pelos caçadores proprietários, usufru-
tuários e arrendatários dos terrenos integrados na ZCS,
pelos caçadores sócios de clubes ou associações par-
ticipantes na gestão da ZCS não associados em zonas
de caça integradas na 4.a região cinegética e ainda pelos
caçadores com residência registada na carta de caçador
na freguesia de Cabrela, do município de Montemor-
-o-Novo, pela concessão de autorização especial de caça,
não associados em zonas de caça integradas na 4.a região
cinegética, são as seguintes:

Caça de espera à rola — 1500$;
Caça de espera aos pombos — 1500$;
Caça de espera aos tordos — 1500$.

50 — As taxas devidas pela concessão de autorização
especial pelos caçadores residentes nas restantes fre-
guesias do município de Montemor-o-Novo e não asso-
ciados em zonas de caça integradas na 4.a região cine-
gética são as seguintes:

Caça de espera à rola — 3000$;
Caça de espera aos pombos — 3000$;
Caça de espera aos tordos — 3000$.

51 — As taxas devidas pela concessão de autorização
especial pelos caçadores não residentes no município
de Montemor-o-Novo não associados em zonas de caça
integradas na 4.a região cinegética são as seguintes:

Caça de espera à rola — 6000$;
Caça de espera aos pombos — 6000$;
Caça de espera aos tordos — 6000$.

52 — As taxas devidas pela concessão de autorização
especial pelos demais caçadores nacionais são as seguin-
tes:

Caça de espera à rola — 6000$;
Caça de espera aos pombos — 6000$;
Caça de espera aos tordos — 6000$.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 26 de Julho de 2000. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto Regulamentar n.o 12/2000
de 29 de Agosto

O regime de autonomia, administração e gestão dos
estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos
básico e secundário, instituído pelo Decreto-Lei
n.o 115-A/98, de 4 de Maio, caracteriza-se pela definição
de um quadro matricial comum para o universo das
escolas daqueles níveis de educação e de ensino, o que
pressupõe uma lógica de flexibilidade, de modo a per-
mitir não só a sua adaptação às realidades da escola
e do meio como a criação de mecanismos aptos a servir
unidades de gestão viáveis, orgânica e pedagogicamente
sustentáveis, com vista à realização de um serviço
público de educação de qualidade.

Importa, pois, garantir a coerência e a continuidade
entre os diferentes ciclos da educação básica, de acordo
com o enquadramento definido na Lei de Bases do Sis-
tema Educativo. Com efeito, a existência de três ciclos
de escolaridade básica não subordinados a uma visão
integradora e, em muitos casos, subordinados a uma
lógica compartimentada e desarticulada, tem vindo a
evidenciar inconvenientes de natureza pedagógica e
administrativa, exigindo a coordenação de iniciativas e
a criação de projectos educativos integrados susceptíveis
de favorecer percursos escolares coerentes.

Por outro lado, o princípio da escola como centro
da vida educativa obriga a assumir claramente dois dos
seus corolários principais, o de que, por um lado, no
processo de constituição de um agrupamento a iniciativa
pertence, em primeiro lugar, à respectiva comunidade
educativa, com base na existência de um projecto edu-
cativo comum, por outro, o da necessidade de uma des-
centralização efectiva, com respeito pela inserção ter-
ritorial do projecto de escola e da existência de uma
dimensão local da política de educação, com salvaguarda
das competências próprias das autarquias locais envol-
vidas.

A estratégia adoptada de agrupamento de escolas do
ensino básico visa, assim, tornar mais coerente a rede
educativa baseada em dinâmicas locais de associação,
tendo por base projectos educativos comuns e procu-
rando superar situações de isolamento de escolas e de
exclusão social, sem perda da identidade própria de cada
um dos estabelecimentos que constitui o agrupamento.

Na sequência de experiências em curso, o presente
diploma define as condições necessárias à constituição
e à instalação dos agrupamentos de escolas do ensino
básico.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.
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Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o do regime

de autonomia, administração e gestão dos estabeleci-
mentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos
básico e secundário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 115-A/98, de 4 de Maio, e nos termos da alínea c)
do artigo 199.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma fixa os requisitos necessários para
a constituição de agrupamentos de estabelecimentos
públicos de educação pré-escolar e do ensino básico,
adiante designados por agrupamentos, bem como os
procedimentos relativos à sua criação e funcionamento.

Artigo 2.o

Agrupamento de escolas

O agrupamento de escolas é uma unidade organi-
zacional, dotada de órgãos próprios de administração
e gestão, podendo integrar estabelecimentos de edu-
cação pré-escolar e de um ou mais ciclos do ensino
básico, a partir de um projecto pedagógico comum, com
vista à realização das finalidades seguintes:

a) Favorecer um percurso escolar sequencial e arti-
culado dos alunos abrangidos pela escolaridade
obrigatória numa dada área geográfica;

b) Superar situações de isolamento de estabele-
cimentos, prevenindo o abandono escolar e a
exclusão social;

c) Reforçar a capacidade pedagógica dos estabe-
lecimentos que o integram e o aproveitamento
racional dos recursos;

d) Garantir a aplicação de um regime de autono-
mia, administração e gestão comum aos esta-
belecimentos de educação e de ensino que o
integram;

e) Valorizar e enquadrar experiências em curso.

Artigo 3.o

Princípios gerais

1 — A constituição de agrupamentos de escolas
encontra-se subordinada à existência de projectos peda-
gógicos comuns, à construção de percursos educativos
integrados, ao desenvolvimento da educação pré-escolar
como primeira etapa da educação básica, à articulação
curricular entre níveis e ciclos de ensino e à proximidade
geográfica.

2 — A constituição de agrupamentos está ainda
subordinada, entre outros, a critérios de racionalidade
na utilização dos recursos educativos e ao reordena-
mento da rede educativa, nos termos do n.o 2 do artigo
seguinte.

3 — Cada um dos estabelecimentos que integra o
agrupamento mantém a sua identidade e denominação
próprias, recebendo o agrupamento uma designação que
o identifique, nos termos da legislação em vigor.

4 — O agrupamento de escolas integra estabeleci-
mentos de educação e de ensino de um mesmo concelho,
salvo em casos em que a continuidade territorial possa
justificar diferente solução e mediante parecer favorável
dos municípios envolvidos.

5 — No processo de constituição de um agrupamento
de escolas deve garantir-se que nenhum estabelecimento
fique em condições de isolamento que dificultem uma
prática pedagógica de qualidade.

Artigo 4.o

Requisitos

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a
criação de um agrupamento depende da verificação
cumulativa dos seguintes requisitos:

a) Parecer favorável do município;
b) Compatibilidade com os princípios orientadores

do reordenamento da rede educativa e com a
carta escolar concelhia;

c) Existência de recursos que viabilizem financei-
ramente o agrupamento;

d) Cumprimento dos parâmetros de carácter téc-
nico, nos termos do número seguinte.

2 — Por despacho do Ministro da Educação serão
fixados os parâmetros de carácter técnico a que deve
obedecer a constituição de agrupamentos, bem como
o processo de reordenamento e reajustamento da rede
educativa.

Artigo 5.o

Processo de constituição

1 — A iniciativa para a constituição de um agrupa-
mento de escolas cabe à respectiva comunidade edu-
cativa, através dos órgãos de administração e gestão
dos estabelecimentos interessados, do município, bem
como do director regional de educação da respectiva
área.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o
estabelecimento ou o município apresentam ao director
regional de educação da respectiva área uma proposta
de constituição do agrupamento, subscrita pelos órgãos
de gestão dos diversos estabelecimentos envolvidos, da
qual constem os seguintes elementos:

a) Estabelecimentos a agrupar e áreas geográficas
de influência;

b) População escolar abrangida;
c) Finalidades visadas com a constituição do agru-

pamento;
d) Recursos humanos, físicos e financeiros dis-

poníveis;
e) Designação proposta para o agrupamento;
f) Estabelecimento previsto para sede do agrupa-

mento, onde funcionarão a direcção executiva
e os serviços de administração escolar.

3 — Previamente à apresentação da proposta referida
no número anterior, devem ser consultadas as associa-
ções de pais e encarregados de educação, bem como
outras entidades representativas de interesses da comu-
nidade educativa.

Artigo 6.o

Criação do agrupamento

1 — A proposta de agrupamento é apresentada ao
director regional de educação respectivo, até ao fim do
mês de Janeiro de cada ano, com vista ao funcionamento
do mesmo, em regime de instalação, no início do ano
escolar seguinte.



N.o 199 — 29 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 4419

2 — Na sequência da recepção da proposta, o director
regional de educação remete-a, para efeitos de parecer,
ao Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planea-
mento do Ministério da Educação e ao município, sem-
pre que não tenha pertencido a este a iniciativa para
a constituição do agrupamento.

3 — Nos 60 dias subsequentes à recepção da proposta,
o director regional de educação, obtido o parecer favo-
rável do município, e após análise relativa à consistência
do projecto pedagógico e à viabilidade técnica e finan-
ceira do projecto, tendo por base os pareceres referidos
no número anterior, homologa a criação do agrupa-
mento, ou, mediante despacho fundamentado, procede
à sua rejeição.

4 — O disposto no número anterior não prejudica a
possibilidade de, sempre que necessário, serem solicitados
às entidades proponentes esclarecimentos adicionais à boa
instrução do processo, bem como da eventual realização
de reuniões conjuntas com representantes das entidades
interessadas.

5 — No caso da existência de fundado interesse de
ordem educativa na inclusão no agrupamento de um
estabelecimento que não tenha mostrado disponibili-
dade inicial para o efeito, o director regional procederá
a diligências complementares, no sentido de evitar a
constituição da situação de isolamento referida no n.o 5
do artigo 3.o do presente diploma, decidindo, depois,
em conformidade.

Artigo 7.o

Rede educativa

Concluído o processo relativo à criação do agrupa-
mento, o director regional de educação remete, até 31
de Março de cada ano, ao serviço central do Ministério
da Educação responsável pela gestão dos recursos edu-
cativos a proposta de rede escolar para o ano lectivo
seguinte, a qual incluirá os agrupamentos já constituídos.

Artigo 8.o

Instalação do agrupamento

1 — Até à entrada em funções dos órgãos de gestão
próprios do agrupamento, nos termos do regime anexo
ao Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, ao agru-
pamento é aplicável o disposto no n.o 2 do artigo 8.o
do referido decreto-lei.

2 — A comissão executiva instaladora é o órgão de
administração e gestão do agrupamento, eleita nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115-A/98,
de 4 de Maio.

3 — À comissão executiva instaladora cabe exercer
as competências previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 115-A/98, de 4 de Maio, designadamente:

a) Promover a elaboração do primeiro regula-
mento interno até 31 de Dezembro do ano esco-
lar a que se reporta o seu mandato;

b) Assegurar a entrada em funcionamento da
assembleia e da direcção executiva até 30 de
Abril e 31 de Maio do ano escolar a que se
reporta o seu mandato, respectivamente.

4 — Os mandatos dos órgãos de gestão dos estabe-
lecimentos que integram o agrupamento cessam auto-
maticamente com a tomada de posse da comissão exe-
cutiva instaladora.

5 — Nos casos em que não seja possível realizar as
operações conducentes à eleição da comissão executiva
instaladora, a mesma é assegurada por uma comissão
provisória constituída nos termos do artigo 57.o do
regime anexo ao Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio.

Artigo 9.o

Alterações aos agrupamentos

1 — Sempre que ocorram alterações ao projecto edu-
cativo ou na composição do agrupamento que, de acordo
com o parecer da respectiva assembleia, impliquem uma
reestruturação orgânica ou funcional do agrupamento
que não possa ser colmatada pela introdução de ajus-
tamentos ao regulamento interno ou em próximos actos
eleitorais, deve respeitar-se o mecanismo previsto nos
artigos 5.o e seguintes do presente diploma.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
a introdução de alterações de composição decorrentes
da aplicação de medidas de redimensionamento, bem
como de suspensão do funcionamento ou extinção de
estabelecimentos de educação ou de ensino, em con-
sequência da aplicação dos critérios de ordenamento
da rede educativa.

Artigo 10.o

Quadros de pessoal

1 — O pessoal dos quadros em serviço nos estabe-
lecimentos de educação e de ensino que integram o
agrupamento mantém a situação jurídico-funcional
perante o quadro a que pertence, até à definição, por
portaria, dos quadros de pessoal próprios do agru-
pamento.

2 — O pessoal das autarquias locais em serviço nos
estabelecimentos de educação e de ensino referidos no
número anterior mantém a situação jurídico-funcional
que possui perante o município de origem.

Artigo 11.o

Serviços de administração escolar

Até à entrada em funções dos órgãos de administração
e gestão do agrupamento, a direcção regional de edu-
cação respectiva procederá à instalação dos serviços de
administração escolar do agrupamento, nos termos da
legislação em vigor.

Artigo 12.o

Autonomia

1 — Às escolas e agrupamentos que disponham de
órgãos de administração e gestão constituídos de acordo
com o regime de autonomia, administração e gestão
anexo ao Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, é
aplicável o regime legal de autonomia administrativa
constante do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
o disposto no n.o 3 do artigo 3.o do regime anexo ao
Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, sobre a apli-
cação às referidas escolas e agrupamentos do regime
de autonomia constante do Decreto-Lei n.o 43/89, de
3 de Fevereiro.
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Artigo 13.o

Orçamento

1 — As dotações para funcionamento serão credita-
das na conta à ordem do agrupamento em termos a
definir no diploma de execução orçamental.

2 — As receitas e despesas, previstas e aplicadas pelo
orçamento de dotações de compensação em receita,
serão inscritas no mapa orçamental já aprovado e em
vigor para as escolas dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico.

3 — Constituem receitas do agrupamento:

a) As dotações provenientes do Orçamento do
Estado;

b) As receitas derivadas da prestação de serviços
e da venda de publicações ou de rendimentos
de bens próprios;

c) O rendimento proveniente de depósitos ban-
cários;

d) Outras receitas que lhe sejam atribuídas por lei,
doação, herança, legado, subsídio, subvenção e
comparticipação.

Artigo 14.o

Competências

1 — À administração central compete assegurar as
condições físicas de funcionamento dos órgãos de admi-
nistração e gestão do agrupamento, bem como as des-
pesas relativas a pessoal.

2 — Ao município compete assegurar a construção,
manutenção e conservação das instalações dos estabe-
lecimentos de educação pré-escolar e do 1.o ciclo do
ensino básico, bem como o fornecimento do equipa-
mento e material didáctico e a prestação dos apoios
sócio-educativos aos mesmos níveis.

3 — À freguesia compete fornecer o material de lim-
peza e de expediente aos estabelecimentos de educação
pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico.

4 — Sem prejuízo das competências fixadas nos n.os 2
e 3, os termos e as condições do respectivo exercício
poderão ser objecto de protocolo entre as autarquias
e o órgão de direcção executiva do agrupamento.

5 — O disposto nos números anteriores não prejudica
as competências previstas noutras disposições legais em
vigor.

Artigo 15.o

Regime de exercício de funções

O regime de exercício de funções previsto para os
órgãos de administração e gestão de escolas e agru-
pamentos de escolas no Decreto-Lei n.o 355-A/98, de
13 de Novembro, é igualmente aplicável às comissões
executivas instaladoras dos agrupamentos a que se refere
o presente diploma.

Artigo 16.o

Delegados e subdelegados escolares

1 — A aplicação do regime de autonomia, adminis-
tração e gestão nos estabelecimentos de educação pré-
-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico determina a
cessação das comissões de serviço dos respectivos dele-
gados e subdelegados escolares, passando as suas fun-
ções para a competência dos órgãos de administração

e gestão do agrupamento ou dos órgãos e estruturas
da administração educativa a quem as mesmas incum-
bem nos restantes níveis e ciclos de ensino.

2 — A situação dos delegados e subdelegados esco-
lares, a que se refere o número anterior, é objecto de
despacho conjunto do Ministro da Educação e do Minis-
tro da Reforma do Estado e da Administração Pública.

Artigo 17.o

Norma transitória

Os agrupamentos que se encontrem constituídos à
data da entrada em vigor do presente diploma serão
objecto de uma reavaliação no âmbito da respectiva
direcção regional de educação, no sentido da verificação
do cumprimento dos requisitos nele fixados, devendo
proceder-se, no prazo de um ano, às necessárias alte-
rações.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Junho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Guilherme
d’Oliveira Martins — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 3 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Agosto de 2000.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

Portaria n.o 675/2000

de 29 de Agosto

A requerimento da Província de Santa Maria da
Congregação das Irmãs Franciscanas Hospitaleiras da
Imaculada Conceição, entidade instituidora da Escola
Superior de Enfermagem da Imaculada Conceição,
reconhecida oficialmente, ao abrigo do disposto no Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
(Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto), pela Portaria
n.o 579/90, de 21 de Julho;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22
de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94,
de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de
23 de Março), conjugado com o disposto no artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 353/99, de 3 de Setembro;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 353/99;
Considerando o disposto no Regulamento Geral do

Curso de Licenciatura em Enfermagem e no Regula-
mento Geral do Ano Complementar de Formação em
Enfermagem, aprovados, respectivamente, pelas Porta-
rias n.os 799-D/99 e 799-F/99, de 18 de Setembro;


